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Direito da família – divórcio
Direito da família – guarda de menores
Direito da amília – alimentos
Direito comercial – contrato
Direito comercial – responsabilidade
Quadro regulamentar que prevê os honorários dos profissionais da Justiça
Advogados
Generalidades
Os  em função do nível de dificuldade, da dimensão e da duração do processo. Os  podem ser livremente honorários dos advogados variam honorários
acordados entre o advogado e o cliente, mas devem manterse dentro dos limites fixados por lei e pelos Estatutos que regulam a profissão.
Os honorários são pagos mediante:

É praticamente impossível fornecer uma estimativa dos honorários, pois esta informação só pode ser obtida depois de o caso ser apresentado a um 
advogado, que determinará os honorários em função de vários aspectos, principalmente da carga de trabalho, do valor da causa e da natureza do litigante.
Agente de execução
Generalidades
Os honorários dos agentes de execução dependem da natureza da actividade desenvolvida na realização de uma operação de aplicação da lei nos termos 
de uma decisão judicial ou de um título executivo. A tabela de honorários foi fixada pelo , em cooperação com a Ministério da Justiça

. Os agentes de execução são pagos pela parte que requerer a execução compulsiva de uma decisão e o 
pagamento é feito, habitualmente, por cada ato executório.
No caso da recuperação de dívidas monetárias, os montantes máximos dos honorários são os seguintes:

Para acções de montante inferior a 50 000 RON No máximo, os honorários ascendem a 10% do montante da acção (por exemplo, se o valor da acção 
for 40 000 RON, os honorários não poderão ser superiores a 400 RON/100 EUR).

Para acções de montante entre 50 000 RON e 
80 000 RON

No máximo, os honorários ascendem a um montante fixo de 5000 RON, acrescido de 3% do montante 
que excede os 50 000 RON.

Para acções de montante entre 80 000 RON e 
100 000 RON

No máximo, os honorários ascendem a um montante fixo de 5900 RON, acrescido de 2% do montante 
que excede os 80 000 RON.

Para acções de montante superior a 100 000 RON No máximo, os honorários ascendem a um montante fixo de 6300 RON, acrescido de 1% do montante 
que excede os 100 000 RON.

Informações pormenorizadas sobre os honorários mínimos e máximos em função do tipo de ato executório.
Honorários cobrados antes do julgamento (antes da apresentação da queixa)

Notificação e comunicação de documentos processuais Entre 20 RON (5 EUR) e 400 RON (100 EUR).

Verificação dos factos e inventário de bens (artigo 239.º do 
Código de Processo Civil)

Entre 100 RON (25 EUR) e 2200 RON (550 EUR) se o credor for uma pessoa singular ou 
5200 RON (1300 EUR) se o credor for uma pessoa colectiva.

Acta de oferta real Entre 50 RON (12,5 EUR) e 350 RON (87,5 EUR).

Confiscações 10 % do valor real da acção.

Sequestro de bens Entre 100 RON (25 EUR) e 1200 RON (300 EUR) se o credor for uma pessoa singular ou 
2200 RON (550 EUR) se o credor for uma pessoa colectiva.

Apoio jurídico relacionado com a constituição dos documentos 
executórios

Entre 20 RON (5 EUR) e 200 RON (50 EUR).

 
Honorários cobrados durante o processo

Penhoras 60 RON (15 EUR) é o honorário mínimo para um 
crédito até 1000 RON (250 EUR);
60 RON, acrescidos de 2% do montante que excede os 
1000 RON, no caso de créditos superiores a 1000 
RON.

Nos montantes até 50 000 RON (12 500 EUR), os honorários 
podem ascender a 10% do valor da acção;
Nos montantes entre 50 001 RON e 80 000 RON (20 000 EUR), 
os honorários ascendem a 3% do valor da acção;
Nos montantes entre 80 001 RON e 100 000 RON (25 000 EUR), 
os honorários ascendem a 2% do valor da acção;
Nos montantes que excedem os 100 000 RON, os honorários 
representam 1 % do valor da acção.

Honorários mínimos de 150 RON (37,5 EUR) Honorários máximos de 400 RON (100 EUR)

Direito da família – divórcio
Direito da família – guarda de menores
Direito da amília – alimentos
Direito comercial – contrato
Direito comercial – responsabilidade

um preço por hora multiplicado pelas horas de trabalho;
um montante fixo;
a atribuição de um montante dependente de um resultado favorável: se a parte vencer a acção, além do montante fixo, o advogado poderá exigir um 
montante adicional, fixo ou variável (contudo, é estritamente proibido basear os honorários do advogado exclusivamente no resultado judicial);
um montante horário e um montante fixo, independentemente do resultado da acção.

União Nacional de Agentes de Execução



Interposição de acção por não 
pagamento de letras, notas 
promissórias e cheques

Sequestro judicial Honorários mínimos de 100 RON (25 EUR) No máximo 1200 RON (300 EUR) se o credor for uma pessoa 
singular ou 2200 RON (550 EUR) se o credor for uma pessoa 
colectiva.

 
Honorários cobrados após o julgamento (depois de proferida a sentença do tribunal)

Colocação de menor ou definição da residência de menor Entre 50 RON (aproximadamente 12,5 EUR) e 1000 RON (250 EUR).

Contacto com menor/Visita a menor Entre 50 RON (aproximadamente 12,5 EUR) e 500 RON (125 EUR).

 
Em caso de recuperação de dívidas

Dívidas recuperadas por interposição 
de acção sobre bens mobiliários

Honorários mínimos
60 RON (15 EUR) para créditos até 1000 RON (250 
EUR);
60 RON, acrescidos de 2% do montante que excede os 
1000 RON, no caso de créditos superiores a 1000 RON.

Honorários máximos
Até 10 % para montantes iguais ou inferiores a 50 000 
RON (12 500 EUR);
3 % para montantes entre 50 001 RON e 80 000 RON 
(20 000 EUR);
2% para montantes entre 80 001 RON e 100 000 RON 
(25 000 EUR); e
1 % para montantes superiores a 100 000 RON.

Dívidas recuperadas por interposição 
de acção sobre bens imobiliários

Honorários mínimos
150 RON (37,5 EUR) para um crédito até 1000 RON (250 
EUR);
1500 RON, acrescidos de 2% do montante que excede 
os 1000 RON, no caso de créditos superiores a 1000 
RON.

Honorários máximos
Até 10 % para montantes iguais ou inferiores a 50 000 
RON (12 500 EUR);
3 % para montantes entre 50 001 RON e 80 000 RON 
(20 000 EUR);
2% para montantes entre 80 001 RON e 100 000 RON 
(25 000 EUR); e
1 % para montantes superiores a 100 000 RON.

Peritos técnicos judiciários
Os honorários dos peritos técnicos judiciários são variáveis. Os honorários relativos a uma avaliação técnica judiciária são fixados pelo organismo que 
requerer a avaliação, tendo em conta a complexidade da mesma, o volume de trabalho envolvido e o nível profissional ou científico do perito em questão.

Custos fixos
Custos fixos para partes em processos cíveis
Custos fixos de interposição de uma acção em tribunal: custas judiciais e imposto de selo
Nas acções interpostas em tribunal e sujeitas a custas judiciais deve ser aposto o selo do tribunal.
Custas judiciais
As  podem ir de 0,5 EUR a mais de 1500 EUR.custas judiciais
No que diz respeito às  (por exemplo, acções relativas a pensões de alimentos ou a questões de natureza comercial), acções financeiramente quantificáveis
as custas variam em função do valor da acção:

Valor da acção Montante das custas judiciais

Até 39 RON 2 RON

39,01 RON – 388 RON 2 RON, acrescidos de 10 % do montante referente ao valor da acção que 
excede os 39 RON

388,01 RON – 3879 RON 37 RON, acrescidos de 8 % do montante referente ao valor da acção que 
excede os 388 RON

3879,01 RON – 19 395,00 RON 316 RON, acrescidos de 6 % do montante referente ao valor da acção que 
excede os 3879 RON

19 395,01 RON – 38 790,00 RON 1247 RON, acrescidos de 4 % do montante referente ao valor da acção que 
excede os 19 395 RON

38 790,01 RON – 193 948,00 RON 2023 RON, acrescidos de 2 % do montante referente ao valor da acção que 
excede os 38 790 RON

Superior a 193 948,00 RON 5126 RON, acrescidos de 1 % do montante referente ao valor da acção que 
excede os 193 948 RON

 
As acções relacionadas com o  estão sujeitas às seguintes custas judiciais:direito da família

Divórcio decorrente da deterioração das relações familiares ou divórcio por mútuo consentimento (Código do Direito da Família 
romeno, artigo 38.º, n.  1 e 2)os

39 RON (10 EUR)

8 RON (2 EUR)

A avaliação técnica judiciária é realizada a pedido dos tribunais, dos organismos de ação penal ou outros organismos com funções relacionadas com a 
determinação dos factos ou circunstâncias de um caso, através da nomeação de peritos técnicos judiciários autorizados pelo Ministério da Justiça.
A parte interessada tem o direito de pedir que a avaliação seja realizada pelo perito técnico judiciário nomeado, juntamento com um perito técnico judiciário 
ou um especialista em questões judiciárias, na capacidade de consultor dessa parte e por esta designado e pago, com o acordo do organismo que requerer 
a avaliação. Os honorários do perito técnico judiciário designado são fixados pela parte e pelo perito, por comum acordo ou com base nas relações 
contratuais entre eles existentes, e são pagos pela parte que designar esse perito.



Divórcio decorrente da impossibilidade de um dos cônjuges cumprir os seus deveres conjugais por motivo de doença grave 
(Código do Direito da Família romeno, artigo 38.º, n.º 3) e divórcio decorrente dos baixos rendimentos de um dos cônjuges 
(abaixo do salário bruto mínimo nacional) ou da ausência de rendimentos.

Guarda de menor, fixação da residência de menor, reconhecimento da paternidade de menor. 6 RON (2,5 EUR)

As decisões judiciais, as intimações e as notificações são  comunicadas às partes, testemunhas, peritos e quaisquer outras pessoas ou gratuitamente
organismos envolvidos no litígio.
A consulta ou a cópia dos documentos do arquivo do tribunal e das certidões passadas pela secretaria do tribunal estão sujeitas a pagamento (4 RON no 
máximo).

Requerimento apresentado ao tribunal para fornecimento de cópias de 
decisões judiciais finais e irrevogáveis

Selado com custas judiciais de 2 RON.

Outros processos: custos fixos
Honorários a pagar a tradutores ou intérpretes
1. Honorários de tradutores ou intérpretes
Estes honorários são determinados pelo tribunal no documento de nomeação do intérprete ou tradutor. O preço mínimo de 20 RON sofre um aumento:

Em termos concretos, são aplicados os seguintes honorários:

Para intérpretes ajuramentados 23,15 RON (aprox. 6 EUR) por hora ou, se aplicável, por períodos inferiores a 
uma hora (fracções horárias)

Para tradutores 33,56 RON (aprox. 8 EUR) por página

 
O IVA é acrescentado a estes valores sempre que exigido por lei.
2. Honorários dos agentes de execução
Consulte o capítulo acima sobre os honorários dos agentes de execução.
Recursos
Os custos de um tribunal de primeira instância são semelhantes, em natureza, aos custos pagos por um processo de recurso, mas ascendem a 50 % dos 
custos incorridos em julgamento.
Fase do processo cível em que têm de ser pagos custos fixos
1. Custas judiciais
Estas custas são , antes da recepção, processamento ou emissão da documentação relevante ou da prestação dos serviços pagas antecipadamente
requeridos. Na prática, o autor paga as custas iniciais que estima serem correctas após a apresentação da acção. Na primeira audiência, o tribunal 
determina as custas judiciais a pagar e solicita o pagamento dos eventuais montantes em falta.
2. Honorários dos oficiais de justiça
As despesas relativas aos actos de execução devem ser pagas antecipadamente pela parte que requereu os serviços. O pagamento adiantado dos 
honorários dos oficiais de justiça não pode ser uma condição para a execução das decisões judiciais.
3. Custos de interpretação
A parte que solicitar serviços de interpretação deverá pagar os custos fixos estipulados pelo tribunal, bem como as despesas de deslocação em serviço ou 
os honorários do intérprete no prazo de 5 dias a contar da fixação dos custos.
4. Honorários de peritos
O montante fixado a título de honorários provisórios e relativo ao pagamento por conta das despesas de deslocação em serviço, quando aplicável, deve ser 
depositado no prazo de cinco dias a contar da data de nomeação do perito técnico judiciário, pela parte que requerer a avaliação, na conta especificamente 
aberta para o efeito pelo serviço local de avaliações técnicas judiciárias e contabilísticas. O tribunal pode ainda ordenar que as despesas sejam divididas 
entre os dois litigantes.
Os honorários relativos a uma avaliação técnica judiciária são fixados pela entidade que requerer a avaliação, tendo em conta a complexidade da avaliação, 
o volume de trabalho envolvido e o nível profissional ou científico do perito ou especialista em questão.
Custos fixos em processos penais
Custos fixos para partes de processos penais
Não existem custos fixos para partes de processos penais.
Custos fixos em processos de apreciação da constitucionalidade
Custos fixos para partes de processos de apreciação da constitucionalidade
Não existem custos fixos para partes de processos de apreciação da constitucionalidade.
Informação prévia a fornecer pelos representantes legais
Direitos e obrigações das partes
Na Roménia, os representantes legais  de informar previamente as partes sobre os seus direitos e obrigações, as suas não têm obrigação directa
perspectivas de êxito e os custos envolvidos no processo. Contudo, ao abrigo dos estatutos que regulam as profissões jurídicas, o advogado tem o  dever
de aconselhar o seu cliente de forma atempada, escrupulosa, correcta e diligente.
Origem dos custos
Onde posso obter informações sobre a origem das custas judiciais na Roménia?
Existe alguma dificuldade no acesso às informações sobre as várias origens das custas judiciais pelo facto de não se encontrarem ainda publicadas nos 
portais dos organismos públicos, nem mencionadas nas brochuras. Tais informações podem ser directamente obtidas a partir das pessoas que trabalham 
na área jurídica ou das leis relativas às custas judiciais a seguir enunciadas.

Imposto de selo (aproximadamente 1 euro) – varia entre 1,5 RON e 5 RON
Decisões judiciais – custas associadas à decisão (aproximadamente 1 euro)

Custos de autenticação de uma decisão judicial (menos de 1 euro)

de 50%, se a tradução tiver como língua de partida ou de chegada uma língua oriental (japonês, chinês) ou uma língua pouco utilizada; ou ainda se a 
tradução tiver carácter de urgência (entrega em 24-48 horas);
de 100%, se se tratar de interpretação simultânea, ou se os serviços tiverem de ser prestados ao fimdesemana, em período de férias judiciais ou em dias de 
descanso, ou ainda no horário entre as 22 horas e as 6 horas.



Em que línguas posso obter informações sobre a origem das custas judiciais na Roménia?
As leis que regulam as custas só se encontram .disponíveis em língua romena
Onde posso obter informações sobre mediação?
A mediação é regulada pela Lei n.º 192/2006 relativa à mediação e organização da profissão de mediador. Esta lei estabelece que o mediador tem direito 
ao pagamento de , bem como ao reembolso das despesas incorridas no âmbito do processo de mediação.honorários conforme acordado entre as partes
Onde posso obter informações adicionais sobre custas?
Onde posso obter informações sobre a duração média dos vários tipos de processo?
Os dados estatísticos sobre a duração média dos processos podem ser consultados no relatório anual da actividade judicial romena, disponível em língua 
romena nos portais públicos do Conselho Superior da Magistratura [ver Capítulo 3.4 intitulado , páginas 155-
162].
Imposto sobre o valor acrescentado
O IVA não se aplica às custas judiciais, nem ao imposto de selo, nem aos honorários dos advogados incluídos no contrato de apoio jurídico.
No que se refere à tradução de documentos, o preço será acrescido de IVA sempre que a lei assim o exija.
Apoio judiciário
Limite do rendimento aplicável na área da justiça cível

Média do rendimento mensal líquido por membro 
do agregado familiar

Condições de atribuição

Menos de 500 RON
(aprox. 125 EUR)

O nível de rendimentos deve ser inferior ao limite estipulado pelo menos nos 2 meses que antecedem a 
apresentação da acção em tribunal, caso em que as custas judiciais passam a ser inteiramente 

.suportadas pelo Estado

Menos de 800 RON
(aprox. 200 EUR)

O nível de rendimentos deve ser inferior ao limite estipulado pelo menos nos 2 meses que antecedem a 
apresentação da acção em tribunal, caso em que 50 % das custas judiciais passam a ser suportadas 

.pelo Estado

 
O apoio judiciário também é concedido nas seguintes situações:

Limite do rendimento aplicável na área da justiça cível para os demandados
O conceito de limites só se aplica em matérias de natureza cível. As principais disposições legais que regulam as matérias de natureza penal encontramse 
dispostas no artigo 171.º do Código de Processo Penal. O  beneficia de apoio judiciário nas seguintes situações:réu

Limite do rendimento aplicável na área da justiça penal para as vítimas
O  às vítimas de crimes que recaiam no âmbito da justiça penal. As principais disposições legais que regulam estas conceito de limites não se aplica
matérias encontramse dispostas no artigo 173.º do Código de Processo Penal.
Procedimentos judiciais isentos de custas judiciais
As acções a seguir indicadas estão isentas de custas judiciais:

Quando é que a parte vencida tem de pagar as custas da parte vencedora?
No que diz respeito às , a repartição e a compensação dos custos são reguladas pelos artigos 274.º a 276.º do matérias de natureza cível Código de 

. Regra geral,Processo Civil

No que diz respeito às , a repartição e compensação dos custos são reguladas pelos artigos 189.º a 193.º do matérias de natureza penal Código de 
. Regra geral,Processo Penal

As custas judiciais e o imposto de selo são regulados pela Lei n.º 146/1997 relativa às custas judiciais e pelo Despacho Governamental n.º 32/1995 relativo 
ao imposto de selo.
Os honorários dos advogados são regulados pela  relativa aos agentes de execução e pela Portaria n.º 2550/C, de 14 de novembro de 
2006, relativa à aprovação de montantes mínimos e máximos de pagamento dos serviços prestados pelos agentes de execução.

Lei n.º 188/2000

Os honorários dos peritos técnicos judiciários são fixados pela  relativa aos agentes de execução, bem como pela Portaria n.º 2550/C de 14 
de Novembro de 2006 relativa à aprovação de montantes mínimos e máximos de pagamento dos serviços prestados pelos agentes de execução.

Lei n.º 188/2000

Os  são regulados pelo Código de Processo Penal e pelo Despacho Governamental n.º 2/2000 relativo à organização das perícias honorários dos peritos
técnicas judiciais ou extrajudiciais.
Os honorários por serviços de tradução e interpretação são regulados pelo Código de Processo Civil, pela Lei n.º 178/1997 e pela 

 relativa à fixação dos honorários de intérpretes e tradutores ajuramentados.Portaria n.º 772 de 5 de Março de 2009

Indicadores de Qualidade da Actividade Judicial

se existir a possibilidade de os custos fixos ou globais decorrentes do julgamento limitarem o direito constitucional do demandante ao acesso efectivo à 
;justiça

se o acesso do demandante à justiça puder ser limitado pelas  entre o EstadoMembro de residência e a Roménia;diferenças do custo de vida
independentemente dos rendimentos do demandante, se uma lei especial estipular o direito a apoio judiciário ou gratuito como medida de protecção do 

 (se este for menor, deficiente ou se se encontrar em qualquer outra situação especial).beneficiário

se for menor de idade;
se tiver sido internado num centro de reeducação ou num estabelecimento de educação especial;
se já tiver cumprido pena de prisão ou tiver sido mantido sob custódia pela prática de outro(s) crime(s);
se já tiver sido internado num estabelecimento de saúde ou se encontrar a receber tratamento médico compulsivo;
se as autoridades de investigação penal do tribunal considerarem que é incapaz de assumir a sua própria defesa;
se enfrentar uma pena de prisão perpétua ou uma pena de prisão de, no mínimo, 5 anos.

todas as acções relativas (1) à protecção e promoção dos direitos das crianças (reguladas pela Lei n.º 272/2004 relativa à promoção e protecção dos 
direitos das crianças), (2) à guarda, (3) à tutela, (4) à prestação de assistência a pessoas com deficiência mental grave;
acções relativas a obrigações legais e contratuais de prestação de alimentos e todas as acções relativas à adopção (reguladas pela Lei n.º 273/2004 
relativa à adopção);
outras acções, conforme estabelecido em várias leis.

a parte vencida é obrigada (mediante requerimento) a pagar as custas do processo;
o juiz não pode reduzir as custas judiciais nem quaisquer outros custos incorridos pela parte vencedora;
um réu que admita a queixa do autor na primeira audiência não terá de pagar custas judiciais, a não ser que tenha sido oficialmente notificado pelo oficial de 
justiça durante o período de procedimentos que antecedem a audiência, acima indicados.



Em caso de absolvição, (a) pela vítima, na medida em que tenha dado origem a tais despesas; (b) pela parte civil cuja queixa tenha sido inteiramente 
rejeitada, na medida em que tenha dado origem a tais despesas; (c) pelo réu, se, depois de absolvido, continuar a ser obrigado ao pagamento de 
indemnização por danos;
em caso de abandono do processo penal, pelo réu, se tiver sido ordenada a substituição da responsabilidade penal ou se não existirem razões para a 
condenação; (b) por ambas as partes, em caso de reconciliação; (c) pela vítima, no caso de a queixa ser retirada ou tardiamente apresentada ao tribunal.

Honorários de peritos
O artigo 274.º do Código de Processo Civil dispõe que a parte vencida deve pagar as custas do processo, se para tal for solicitada, incluindo os honorários 
dos peritos técnicos judiciários que a parte vencedora tiver pago.
Documentos importantes

Relatório da Roménia sobre o estudo relativo à transparência dos custos   

As diferentes versões linguísticas desta página são da responsabilidade dos respetivos Estados-Membros. As traduções da versão original são efetuadas 
pelos serviços da Comissão Europeia. A entidade nacional competente pode, no entanto, ter introduzido alterações no original que ainda não figurem nas 
respetivas traduções. A Comissão Europeia declina toda e qualquer responsabilidade quanto às informações ou aos dados contidos ou referidos neste 
documento. Por favor, leia o aviso legal para verificar os direitos de autor em vigor no Estado-Membro responsável por esta página.
Estudo de caso 1 – direito da família – divórcio - Roménia
Nesta hipótese de direito da família (divórcio), pediu-se aos Estados-Membros que dessem à parte que pede o divórcio informações em matéria de custos 
do processo, a fim de ter em consideração as seguintes situações:
Hipótese A – Contexto nacional: um casal casa-se. Mais tarde separam-se e concordam em divorciar-se.
Hipótese B – Contexto transnacional: Dois nacionais do mesmo Estado-Membro (Estado-Membro A) casam. O casamento é celebrado no Estado-Membro 
A. Depois do casamento, o casal vai viver e trabalhar para outro EstadoMembro (Estado-Membro B), no qual estabelece residência. Pouco depois o casal 
separa-se, a mulher regressa ao Estado-Membro A e o marido permanece no EstadoMembro B. O casal concorda em divorciar-se. Quando regressa ao 
Estado-Membro A, a mulher instaura imediatamente uma acção de divórcio junto dos tribunais do Estado-Membro B.
NOTA – 1. As respostas fornecidas em todos os estudos de caso assumem que a queixa foi apresentada num tribunal romeno. 2. Para uma melhor 
compreensão, o cálculo dos custos baseou-se na seguinte hipotética taxa de câmbio: 1 EUR = 4 RON (moeda romena).
Custas na Roménia
Custas do tribunal, recursos e resolução alternativa de litígios

Estudo 
de caso

Tribunal Recursos

Taxa inicial Taxas de transcrição Outras taxas Taxa inicial

Caso A 39,3 RON (aproximadamente 
10 EUR) incluindo 39 RON 
(custas judiciais) e 0,3 RON 
(imposto de selo)
Excepção –  8,3 RON

 (aproximadamente 2 EUR)
incluindo 8 RON (custas 
judiciais) e 0,3 RON (imposto de 
selo), se a parte não possuir 
rendimentos ou se estes forem 
inferiores ao salário bruto 
mínimo nacional

São cobrados os encargos com 
fotocópias simples dos vários 
documentos processuais 
elaborados pelos secretários 
judiciais (os preços variam entre 
0,05 EUR e 1,25 EUR por 
fotocópia)

 Legalização – comprovativo por 
forma a obter uma decisão judicial 
autenticada –  2,15 RON 

 (aproximadamente 0,5 EUR)
incluindo 2 RON (custas judiciais) e 
0,15 RON (imposto de selo)
Legalização com efeitos no 
estrangeiro – 1,15 RON 
(aproximadamente 0,25 EUR) 
incluindo 1 RON (custas judiciais) e 
0,15 RON (imposto de selo)  –
apenas se for necessário para a 
parte em questão

Neste caso, a decisão não é passível 
de recurso, pois o divórcio é acordado 
entre ambas as partes

Caso B 39,3 RON (aproximadamente 
10 EUR) incluindo 39 RON 
(custas judiciais) e 0,3 RON 
(imposto de selo)
Excepção –  RON 8,3

 (aproximadamente 2 EUR)
incluindo 8 RON (custas 
judiciais) e 0,3 RON (imposto de 
selo), se a parte não possuir 
rendimentos ou se estes forem 
inferiores ao salário mínimo 
nacional

São cobrados os encargos com 
fotocópias simples dos vários 
documentos processuais 
elaborados pelos secretários 
judiciais (os preços variam entre 
0,05 EUR e 1,25 EUR por 
fotocópia)

 Legalização – comprovativo por 
forma a obter uma decisão judicial 
autenticada –  2,15 RON 

 (aproximadamente 0,5 EUR)
incluindo 2 RON (custas judiciais) e 
0,15 RON (imposto de selo)
Legalização com efeitos no 
estrangeiro – 1,15 RON 
(aproximadamente 0,25 EUR) 
incluindo 1 RON (custas judiciais) e 
0,15 RON (imposto de selo)  –
apenas se for necessário para a 
parte em questão

Neste caso, a decisão não é passível 
de recurso, pois o divórcio é acordado 
entre ambas as partes

as despesas incorridas com a execução dos actos processuais, a administração de provas, a gestão dos meios materiais de prova, a remuneração dos 
advogados, bem como quaisquer outras despesas associadas a processos de natureza penal são abrangidas pelos montantes assegurados pelo Estado ou 
pagos pelas partes;
em caso de condenação, o réu é obrigado a pagar as custas incorridas pelo Estado, à excepção das despesas com intérpretes nomeados pelas entidades 
judiciais e dos casos em que beneficia de apoio jurídico gratuito;
em caso de absolvição ou abandono do processo penal, as despesas judiciais do Estado são pagas como segue:

Em caso de amnistia, prescrição ou retirada de uma queixa, bem como no caso de inexistência de motivo para a condenação, se o réu requerer a 
continuação do julgamento, as custas judiciais poderão ser cobertas pela vítima ou pelo réu, dependendo de outras disposições legais aplicáveis a esta 
matéria.
Nos restantes casos, o Estado assegura o pagamento das suas próprias custas judiciais.

Relatório da Roménia sobre o estudo relativo à transparência dos custos   (544 Kb)
Última atualização: 03/11/2020

Estudo de caso 1 – direito da família – divórcio - Roménia
Nesta hipótese de direito da família (divórcio), pediu-se aos Estados-Membros que dessem à parte que pede o divórcio informações em matéria de custos 
do processo, a fim de ter em consideração as seguintes situações:
Hipótese A – Contexto nacional: um casal casa-se. Mais tarde separam-se e concordam em divorciar-se.
Hipótese B – Contexto transnacional: Dois nacionais do mesmo Estado-Membro (Estado-Membro A) casam. O casamento é celebrado no Estado-Membro 
A. Depois do casamento, o casal vai viver e trabalhar para outro EstadoMembro (Estado-Membro B), no qual estabelece residência. Pouco depois o casal 
separa-se, a mulher regressa ao Estado-Membro A e o marido permanece no EstadoMembro B. O casal concorda em divorciar-se. Quando regressa ao 
Estado-Membro A, a mulher instaura imediatamente uma acção de divórcio junto dos tribunais do Estado-Membro B.



Estudo de 
caso

RAL

Esta opção está disponível para este tipo de processo? Custos

Caso A Sim Os custos são fixados no contrato de mediação, conforme acordado entre 
as partes e o mediador

Caso B Sim Os custos são fixados no contrato de mediação, conforme acordado entre 
as partes e o mediador

Custos de advogado, oficial de justiça e perito

Estudo de 
caso

Advogado Oficial de justiça

A representação é 
obrigatória?

Custos médios É obrigatório o recurso 
ao O.J.?

Custas préjudiciais Custas pósjudiciais

Caso A NÃO Os custos variam em função do 
contrato de apoio judiciário
Não se aplica a este caso, uma 
vez que a representação não é 
obrigatória

NÃO Não aplicável Não aplicável

Caso B NÃO Os custos variam em função do 
contrato de apoio judiciário
Não se aplica a este caso, uma 
vez que a representação não é 
obrigatória

NÃO Não aplicável Não aplicável

Estudo de caso Perito

É obrigatório o recurso a peritos? Custo

Caso A NÃO Não aplicável

Caso B NÃO Não aplicável

Compensação de testemunhas, garantias e outras taxas relevantes

Estudo de 
caso

Compensação de testemunhas Garantia

As testemunhas são 
compensadas pelas respectivas 
despesas?

Custo Esta possibilidade existe? Quando e como é 
usada?

Custo

Caso A Sim. Contudo, este caso não 
exige a presença de 
testemunhas

Não aplicável Não aplicável Não aplicável

Caso B Sim. Contudo, este caso não 
exige a presença de 
testemunhas

Não aplicável Não aplicável Não aplicável

Custos do apoio judiciário e outros reembolsos

Estudo de 
caso

Apoio judiciário

Quando e em que condições é necessário? Quando é concedido apoio 
integral?

Condições?

Caso A Consultar o anexo 1 Consultar o anexo 1 Consultar o anexo 1

Caso B Consultar o anexo 1 Consultar o anexo 1 Consultar o anexo 1

Estudo de 
caso

Reembolso

A parte vencedora pode obter um reembolso 
dos custos processuais?

Se o reembolso não for integral, 
qual é geralmente a 
percentagem?

Que custos nunca são 
reembolsados?

Há casos em que o apoio 
judiciário deve ser 
reembolsado à entidade que o 
concede?



Caso A Não se aplica a este caso, uma vez que o 
divórcio é consensual (acordado entre ambas 
as partes)

Não se aplica a este caso, uma 
vez que o divórcio é consensual 
(acordado entre ambas as 
partes)

Não se aplica a este caso, 
uma vez que o divórcio é 
consensual (acordado 
entre ambas as partes)

NÃO

Caso B Não se aplica a este caso, uma vez que o 
divórcio é consensual (acordado entre ambas 
as partes)

Não se aplica a este caso, uma 
vez que o divórcio é consensual 
(acordado entre ambas as 
partes)

Não se aplica a este caso, 
uma vez que o divórcio é 
consensual (acordado 
entre ambas as partes)

NÃO

Custos de tradução e interpretação

Estudo de caso
Tradução

Quando e em que condições é necessária? Custo aproximado?

Caso A Não aplicável Não aplicável

Caso B Quando os documentos apresentados em tribunal 
(como parte integrante do processo) se encontram 
redigidos numa língua estrangeira

Os custos variam em função do contrato de tradução. Se a tradução for efectuada 
por um tradutor ajuramentado a pedido do tribunal, serão cobrados 33,56 RON 
(aproximadamente 8 EUR) por página em formato A4

Estudo de caso Interpretação Outros custos específicos dos litígios transfronteiriços?

Quando e em que condições 
é necessária?

Custo aproximado? Descrição Custo aproximado?

Caso A Quando a parte a ser ouvida 
em tribunal for deficiente 
auditivo ou da fala ou não 
souber escrever

23,15 RON por hora 
(aproximadamente 6 EUR)

- -

Caso B Se pelo menos uma das 
partes não dominar a língua 
romena

23,15 RON por hora 
(aproximadamente 6 EUR)

Sim, mas são suportados pelo Estado -

As diferentes versões linguísticas desta página são da responsabilidade dos respetivos Estados-Membros. As traduções da versão original são efetuadas 
pelos serviços da Comissão Europeia. A entidade nacional competente pode, no entanto, ter introduzido alterações no original que ainda não figurem nas 
respetivas traduções. A Comissão Europeia declina toda e qualquer responsabilidade quanto às informações ou aos dados contidos ou referidos neste 
documento. Por favor, leia o aviso legal para verificar os direitos de autor em vigor no Estado-Membro responsável por esta página.
Estudo de caso 2 – direito da família – guarda dos filhos - Roménia
Nesta hipótese de direito da família (guarda de menores), pediu-se aos Estados-Membros que dessem à parte que instaura o processo informações em 
matéria de custos do processo, a fim de ter em consideração as seguintes situações:
Hipótese A – Contexto nacional: Duas pessoas viveram juntas sem casar durante alguns anos. Quando decidem separar-se têm um filho de três anos. Uma 
decisão judicial atribui à mãe a guarda do menor e ao pai o direito de visita. A mãe recorre para limitar o direito de acesso do pai.
Hipótese B – Situação transnacional, na qual actua como advogado no Estado-Membro A: Duas pessoas viveram juntas sem casar num Estado-Membro 
(Estado-Membro B) durante alguns anos. Têm um filho, mas separam-se imediatamente após o nascimento da criança. Uma decisão judicial do Estado-
Membro B atribui à mãe a guarda do menor e ao pai o direito de visita. A mãe e o menor mudam-se para outro Estado-Membro (Estado-Membro A), visto 
que a decisão judicial o permitia, e o pai permanece no Estado-Membro B. Alguns anos mais tarde, a mãe intenta uma acção no EstadoMembro A para 
alterar o direito de visita do pai.
Custas na Roménia
Custas do tribunal, recursos e resolução alternativa de litígios

Estudo 
de caso

Tribunal Recursos

Taxa inicial Taxas de transcrição Outras taxas Taxa inicial Taxas de transcrição

Caso A 8,3 RON 
(aproximadamente 
2 EUR) incluindo 8 
RON (custas 
judiciais) e 0,3 
RON (imposto de 
selo)

São cobrados os 
encargos com 
fotocópias simples dos 
vários documentos 
processuais 
elaborados pelos 
secretários judiciais 
(os preços variam 
entre 0,05 EUR e 1,25 
EUR por fotocópia)

1. Legalização – comprovativo para obter 
uma decisão judicial autenticada – 2,15 
RON (aproximadamente 0,5 EUR) 
incluindo 2 RON (custas judiciais) e 0,15 
RON (imposto de selo)
2. Dotar a decisão judicial de uma fórmula 
executiva – 4,15 RON (aproximadamente 
1 euro) incluindo 4 RON (custas judiciais) 
e 0,15 RON (imposto de selo)
3. Legalização com efeitos no estrangeiro 
– 1,15 RON (aproximadamente 0,25 EUR) 
incluindo 1 RON (custas judiciais) e 0,15 
RON (imposto de selo)  apenas se for –
necessário para a parte em questão

50 % de 8,3 RON 
(aproximadamente 
1 euro)

São cobrados os encargos com 
fotocópias simples dos vários 
documentos processuais 
elaborados pelos secretários 
judiciais (os preços variam entre 
0,05 EUR e 1,25 EUR por fotocópia)

Caso B 8,3 RON 
(aproximadamente 

São cobrados os 
encargos com 

1. Legalização –  para obter comprovativo
uma decisão judicial autenticada – 2,15 

São cobrados os encargos com 
fotocópias simples dos vários 

Última atualização: 03/11/2020

Estudo de caso 2 – direito da família – guarda dos filhos - Roménia
Nesta hipótese de direito da família (guarda de menores), pediu-se aos Estados-Membros que dessem à parte que instaura o processo informações em 
matéria de custos do processo, a fim de ter em consideração as seguintes situações:
Hipótese A – Contexto nacional: Duas pessoas viveram juntas sem casar durante alguns anos. Quando decidem separar-se têm um filho de três anos. Uma 
decisão judicial atribui à mãe a guarda do menor e ao pai o direito de visita. A mãe recorre para limitar o direito de acesso do pai.
Hipótese B – Situação transnacional, na qual actua como advogado no Estado-Membro A: Duas pessoas viveram juntas sem casar num Estado-Membro 
(Estado-Membro B) durante alguns anos. Têm um filho, mas separam-se imediatamente após o nascimento da criança. Uma decisão judicial do Estado-
Membro B atribui à mãe a guarda do menor e ao pai o direito de visita. A mãe e o menor mudam-se para outro Estado-Membro (Estado-Membro A), visto 
que a decisão judicial o permitia, e o pai permanece no Estado-Membro B. Alguns anos mais tarde, a mãe intenta uma acção no EstadoMembro A para 
alterar o direito de visita do pai.



2 EUR) incluindo 8 
RON (custas 
judiciais) e 0,3 
RON (imposto de 
selo)

fotocópias simples dos 
vários documentos 
processuais 
elaborados pelos 
secretários judiciais 
(os preços variam 
entre 0,05 EUR e 1,25 
EUR por fotocópia)

RON (aproximadamente 0,5 EUR) 
incluindo 2 RON (custas judiciais) e 0,15 
RON (imposto de selo)
2. Dotar a decisão judicial de uma fórmula 
executiva – 4,15 RON (aproximadamente 
1 euro) incluindo 4 RON (custas judiciais) 
e 0,15 RON (imposto de selo)
3. Legalização com efeitos no estrangeiro 
– 1,15 RON (aproximadamente 0,25 EUR) 
incluindo 1 RON (custas judiciais) e 0,15 
RON (imposto de selo)  apenas se for –
necessário para a parte em questão

50 % de 8,3 RON 
(aproximadamente 
1 euro)

documentos processuais 
elaborados pelos secretários 
judiciais (os preços variam entre 
0,05 EUR e 1,25 EUR por fotocópia)

Estudo de caso RAL

Esta opção está disponível para este tipo de 
processo?

Custos

Caso A Sim Os custos são fixados no contrato de mediação, conforme 
acordado entre as partes e o mediador

Caso B Sim Os custos são fixados no contrato de mediação, conforme 
acordado entre as partes e o mediador

Custos de advogado, oficial de justiça e perito

Estudo de caso
Advogado Oficial de justiça

A representação é 
obrigatória?

Custos médios É obrigatório o 
recurso ao O.J.?

Custas pré-judiciais Custas pós-judiciais

Caso A NÃO Os custos variam em 
função do contrato de 
apoio judiciário
Não se aplica a este 
caso, uma vez que a 
representação não é 
obrigatória

NÃO Não se aplica a este caso, uma vez que 
só a decisão judicial (proferida após o 
julgamento) pode ser sujeita a execução 
compulsiva se a parte vencida (o pai) 
não estiver disposta a colaborar

Execução compulsiva da decisão 
judicial – 10,3 RON 
(aproximadamente 2,5 EUR), 
incluindo 10 RON (custas 
judiciais) e 0,3 RON (imposto de 
selo)
Notificação – taxa mínima de 20 
RON (aproximadamente 5 EUR) 
e taxa máxima de 400 RON 
(aproximadamente 100 EUR)
Honorários do oficial de justiça – 

  no mínimo 50 RON
(aproximadamente 12,5 EUR) e 
no máximo 500 RON 
(aproximadamente 125 EUR)

Caso B NÃO Os custos variam em 
função do contrato de 
apoio judiciário
Não se aplica a este 
caso, uma vez que a 
representação não é 
obrigatória

NÃO Não se aplica a este caso, uma vez que 
só a decisão judicial (proferida após o 
julgamento) pode ser sujeita a execução 
compulsiva se a parte vencida (o pai) 
não estiver disposto a colaborar

Execução compulsiva da decisão 
judicial – 10,3 RON 
(aproximadamente 2,5 EUR), 
incluindo 10 RON (custas 
judiciais) e 0,3 RON (imposto de 
selo)
Notificação – taxa mínima de 20 
RON (aproximadamente 5 EUR) 
e taxa máxima de 400 RON 
(aproximadamente 100 EUR)
Honorários do oficial de justiça – 

  no mínimo 50 RON
(aproximadamente 12,5 EUR) e 
no máximo 500 RON 
(aproximadamente 125 EUR)

Estudo de caso Perito

É obrigatório recorrer a peritos? Custo

Caso A NÃO Não aplicável

Caso B NÃO Não aplicável

Compensação de testemunhas, garantias e outras taxas relevantes

Compensação de testemunhas Garantia



Estudo de 
caso

As testemunhas são 
compensadas pelas 
respectivas despesas?

Custo Esta possibilidade existe? Quando e 
como é usada?

Custo

Caso A Sim Os custos de deslocação são 
reembolsados e, se a testemunha assim o 
solicitar, poderá serlhe ainda atribuída 
uma compensação pelo tempo perdido 
em tribunal (dependendo das suas fontes 
de rendimento – por exemplo, se estiver 
sujeita a um contrato de trabalho, etc.)

Eventuais requerimentos para 
garantias de prova

8,3 RON 
(aproximadamente 2 EUR) 
incluindo 8 RON (custas 
judiciais) e 0,3 RON 
(imposto de selo)

Caso B Sim Os custos de deslocação são 
reembolsados e, se a testemunha assim o 
solicitar, poderá serlhe ainda atribuída 
uma compensação pelo tempo perdido 
em tribunal (dependendo das suas fontes 
de rendimento – por exemplo, se estiver 
sujeita a um contrato de trabalho, etc.)

Eventuais requerimentos para 
garantias de prova

8,3 RON 
(aproximadamente 2 EUR) 
incluindo 8 RON (custas 
judiciais) e 0,3 RON 
(imposto de selo)

Custos do apoio judiciário e outros reembolsos

Estudo de caso

Apoio judiciário

Quando e em que condições é necessário? Quando é concedido apoio integral? Condições?

Caso A Consultar o anexo 1 Consultar o anexo 1 Consultar o anexo 1

Caso B Consultar o anexo 1 Consultar o anexo 1 Consultar o anexo 1

Estudo de caso Reembolso

A parte vencedora pode 
obter um reembolso dos 
custos processuais?

Se o reembolso não for 
integral, qual é 
geralmente a 
percentagem?

Que custos nunca são 
reembolsados?

Há casos em que o apoio judiciário deve ser 
reembolsado à entidade que o concede?

Caso A Sim Regra geral, os custos 
são reembolsados a 
100 %

Neste caso, se a mãe 
vencer, todos os custos 
que tiver suportado 
poderão ser 
recuperados através do 
pai

NÃO

Caso B Sim Regra geral, os custos 
são reembolsados a 
100 %

Neste caso, se a mãe 
vencer, todos os custos 
que tiver suportado 
poderão ser 
recuperados através do 
pai

NÃO

Custos de tradução e interpretação

Estudo 
de caso

Tradução Interpretação Outros custos específicos dos litígios 
transfronteiriços?

Quando e em que condições é 
necessária?

Custo aproximado? Quando e em que 
condições é 
necessária?

Custo 
aproximado?

Descrição Custo aproximado?

Caso A Não aplicável Não aplicável Quando a parte a ser 
ouvida em tribunal for 
deficiente auditivo ou 
da fala ou não souber 
escrever.

23,15 RON por 
hora 
(aproximadamente 
6 EUR)

- -

Caso B 1. Quando os documentos 
apresentados em tribunal 
(como parte integrante do 
processo) se encontram 
redigidos numa língua 
estrangeira

Os custos variam em 
função do contrato de 
tradução. Se a tradução 
for efectuada por um 
tradutor ajuramentado a 
pedido do tribunal, serão 

Se pelo menos uma 
das partes não 
dominar a língua 
romena
Estado A = Roménia

23,15 RON por 
hora 
(aproximadamente 
6 EUR)

Sim, mas são 
suportados pelo 
Estado

-



2. Além disso, se a parte 
contestar o rigor da tradução de 
um documento para romeno, o 
tribunal poderá solicitar essa 
mesma tradução a um tradutor 
ajuramentado

cobrados 33,56 RON 
(aproximadamente 8 EUR) 
por página em formato A4

As diferentes versões linguísticas desta página são da responsabilidade dos respetivos Estados-Membros. As traduções da versão original são efetuadas 
pelos serviços da Comissão Europeia. A entidade nacional competente pode, no entanto, ter introduzido alterações no original que ainda não figurem nas 
respetivas traduções. A Comissão Europeia declina toda e qualquer responsabilidade quanto às informações ou aos dados contidos ou referidos neste 
documento. Por favor, leia o aviso legal para verificar os direitos de autor em vigor no Estado-Membro responsável por esta página.
Estudo de caso 3 – direito da família – pensão de alimentos - Roménia
Nesta hipótese de direito da família (pensão de alimentos), pediu-se aos Estados-Membros que dessem à parte que instaura o processo informações em 
matéria de custos do processo, a fim de ter em consideração as seguintes situações:
Hipótese A – Contexto nacional: Duas pessoas viveram juntas sem casar durante alguns anos.  Quando decidem separar-se têm um filho de três anos. 
Uma decisão judicial atribui a guarda do menor à mãe. O único motivo de litígio que resta prende-se com o montante da pensão de alimentos a pagar pelo 
pai para o sustento e educação do menor. A mãe intenta uma acção nesta matéria.
Hipótese B – Situação transnacional, na qual actua como advogado no Estado-Membro A: Duas pessoas viveram juntas sem casar num Estado-Membro 
(Estado-Membro B). Têm um filho de três anos. Separam-se. Uma decisão judicial do Estado-Membro B atribui a guarda do menor à mãe. Com o acordo do 
pai, a mãe e o menor mudam-se para outro Estado-Membro (Estado-Membro A), no qual estabelecem residência.
Resta um motivo de litígio,  que se prende com o montante da pensão de alimentos a pagar pelo pai para o sustento e educação do menor. A mãe recorre 
aos tribunais do Estado-Membro A para dirimir a questão.
Custas na Roménia
Custas do tribunal, recursos e resolução alternativa de litígios

Estudo de 
caso

Tribunal Recursos

Taxa inicial Taxas de transcrição Outras taxas Taxa inicial Taxas de transcrição Outras taxas

Caso A Não são 
cobradas taxas

São cobrados os 
encargos com fotocópias 
simples dos vários 
documentos processuais 
elaborados pelos 
secretários judiciais (os 
preços variam entre 0,05 
EUR e 1,25 EUR por 
fotocópia)

1. Legalização – 
comprovativo para obter 
uma decisão judicial 
autenticada – 2,15 RON 
(aproximadamente 0,5 
EUR) incluindo 2 RON 
(custas judiciais) e 0,15 
RON (imposto de selo)
2. Dotar a decisão judicial 
de uma fórmula executiva 
–
4,15 RON 
(aproximadamente 1 euro) 
incluindo 4 RON (custas 
judiciais) e 0,15 RON 
(imposto de selo)
3. Legalização com 
efeitos no estrangeiro – 
1,15 RON 
(aproximadamente 0,25 
EUR) incluindo 1 RON 
(custas judiciais) e 0,15 
RON (imposto de selo)  –
apenas se for necessário 
para a parte em questão

Não são cobradas taxas São cobrados os 
encargos com 
fotocópias simples dos 
vários documentos 
processuais 
elaborados pelos 
secretários judiciais 
(os preços variam 
entre 0,05 EUR e 1,25 
EUR por fotocópia)

-

Caso B Não são 
cobradas taxas

São cobrados os 
encargos com fotocópias 
simples dos vários 
documentos processuais 
elaborados pelos 
secretários judiciais (os 
preços variam entre 0,05 
EUR e 1,25 EUR por 
fotocópia)

1. Legalização – 
comprovativo para obter 
uma decisão judicial 
autenticada – 2,15 RON 
(aproximadamente 0,5 
EUR) incluindo 2 RON 
(custas judiciais) e 0,15 
RON (imposto de selo)
2. Dotar a decisão judicial 
de uma fórmula executiva 
–
4,15 RON 
(aproximadamente 1 euro) 
incluindo 4 RON (custas 

Não são cobradas taxas São cobrados os 
encargos com 
fotocópias simples dos 
vários documentos 
processuais 
elaborados pelos 
secretários judiciais 
(os preços variam 
entre 0,05 EUR e 1,25 
EUR por fotocópia)

-

Última atualização: 03/11/2020

Estudo de caso 3 – direito da família – pensão de alimentos - Roménia
Nesta hipótese de direito da família (pensão de alimentos), pediu-se aos Estados-Membros que dessem à parte que instaura o processo informações em 
matéria de custos do processo, a fim de ter em consideração as seguintes situações:
Hipótese A – Contexto nacional: Duas pessoas viveram juntas sem casar durante alguns anos.  Quando decidem separar-se têm um filho de três anos. 
Uma decisão judicial atribui a guarda do menor à mãe. O único motivo de litígio que resta prende-se com o montante da pensão de alimentos a pagar pelo 
pai para o sustento e educação do menor. A mãe intenta uma acção nesta matéria.
Hipótese B – Situação transnacional, na qual actua como advogado no Estado-Membro A: Duas pessoas viveram juntas sem casar num Estado-Membro 
(Estado-Membro B). Têm um filho de três anos. Separam-se. Uma decisão judicial do Estado-Membro B atribui a guarda do menor à mãe. Com o acordo do 
pai, a mãe e o menor mudam-se para outro Estado-Membro (Estado-Membro A), no qual estabelecem residência.
Resta um motivo de litígio,  que se prende com o montante da pensão de alimentos a pagar pelo pai para o sustento e educação do menor. A mãe recorre 
aos tribunais do Estado-Membro A para dirimir a questão.



judiciais) e 0,15 RON 
(imposto de selo)
3. Legalização com 
efeitos no estrangeiro – 
1,15 RON 
(aproximadamente 0,25 
EUR) incluindo 1 RON 
(custas judiciais) e 0,15 
RON (imposto de selo)  –
apenas se for necessário 
para a parte em questão

Estudo de 
caso

RAL

Esta opção está disponível para este tipo de processo? Custos

Caso A Sim Os custos são fixados no contrato de mediação, conforme acordado entre 
as partes e o mediador

Caso B Sim Os custos são fixados no contrato de mediação, conforme acordado entre 
as partes e o mediador

Custos de advogado, oficial de justiça e perito

Estudo de caso
Advogado Oficial de justiça

A representação 
é obrigatória?

Custos médios É obrigatório o recurso 
ao O.J.?

Custas préjudiciais Custas pósjudiciais

Caso A NÃO Os custos variam em função 
do contrato de apoio judiciário
Não se aplica a este caso, 
uma vez que a 
representação não é 
obrigatória

NÃO Não se aplica a este caso, 
uma vez que só a decisão 
judicial (proferida após o 
julgamento) pode ser sujeita a 
execução compulsiva se a 
parte vencida (o pai) não 
estiver disposta a colaborar

Execução compulsiva da 
decisão judicial – 10,3 RON 
(aproximadamente 2,5 EUR), 
incluindo 10 RON (custas 
judiciais) e 0,3 RON (imposto de 
selo)
Notificação – taxa mínima de 20 
RON (aproximadamente 5 EUR) 
e taxa máxima de 400 RON 
(aproximadamente 100 EUR)
Honorários do oficial de justiça – 
no mínimo 50 RON 
(aproximadamente 12,5 EUR) e 
no máximo 500 RON 
(aproximadamente 125 EUR)

Caso B NÃO Os custos variam em função 
do contrato de apoio judiciário
Não se aplica a este caso, 
uma vez que a 
representação não é 
obrigatória

NÃO Não se aplica a este caso, 
uma vez que só a decisão 
judicial (proferida após o 
julgamento) pode ser sujeita a 
execução compulsiva se a 
parte vencida (o pai) não 
estiver disposto a colaborar

Execução compulsiva da 
decisão judicial – 10,3 RON 
(aproximadamente 2,5 EUR), 
incluindo 10 RON (custas 
judiciais) e 0,3 RON (imposto de 
selo)
Notificação – taxa mínima de 20 
RON (aproximadamente 5 EUR) 
e taxa máxima de 400 RON 
(aproximadamente 100 EUR)
Honorários do oficial de justiça – 
no mínimo 50 RON 
(aproximadamente 12,5 EUR) e 
no máximo 500 RON 
(aproximadamente 125 EUR)

Estudo de caso Perito

É obrigatório recorrer a peritos? Custo

Caso A NÃO Não aplicável

Caso B NÃO Não aplicável

Compensação de testemunhas, garantias e outras taxas relevantes

Compensação de testemunhas Garantia



Estudo de 
caso

As testemunhas são 
compensadas pelas 
respectivas despesas?

Custo Esta possibilidade existe? Quando e 
como é usada?

Custo

Caso A Não se aplica a este caso pois 
não implica a audição de 
testemunhas

Não se aplica a este caso pois não 
implica a audição de testemunhas

Se a parte solicitar a concessão de 
medidas de garantia (sequestro de 
bens, penhora)

10,3 RON 
(aproximadamente 2,5 
EUR) incluindo 10 RON 
(custas judiciais) e 0,3 RON 
(imposto de selo)

Caso B Não se aplica a este caso pois 
não implica a audição de 
testemunhas

Não se aplica a este caso pois não 
implica a audição de testemunhas

Se a parte solicitar a concessão de 
medidas de garantia (sequestro de 
bens, penhora)

10,3 RON 
(aproximadamente 2,5 
EUR) incluindo 10 RON 
(custas judiciais) e 0,3 RON 
(imposto de selo)

Custos do apoio judiciário e outros reembolsos

Estudo de 
caso

Apoio judiciário Reembolso

Quando e 
em que 
condições é 
necessário?

Quando é concedido 
apoio integral?

Condições? A parte vencedora 
pode obter um 
reembolso dos custos 
processuais?

Se o reembolso não for 
integral, qual é 
geralmente a 
percentagem?

Que custos nunca 
são 
reembolsados?

Há casos em que 
o apoio judiciário 
deve ser 
reembolsado à 
entidade que o 
concede?

Caso A Consultar o 
anexo 1

Consultar o anexo 1 Consultar o 
anexo 1

Sim Regra geral, os custos 
são reembolsados a 
100 %

Neste caso, se a 
mãe vencer, 
todos os custos 
que tiver 
suportado 
poderão ser 
recuperados 
através do pai

NÃO

Caso B Consultar o 
anexo 1

Consultar o anexo 1 Consultar o 
anexo 1

Sim Regra geral, os custos 
são reembolsados a 
100 %

Neste caso, se a 
mãe vencer, 
todos os custos 
que tiver 
suportado 
poderão ser 
recuperados 
através do pai

NÃO

Custos de tradução e interpretação

Estudo de 
caso

Tradução Interpretação Outros custos 
específicos dos litígios 
transfronteiriços?

Quando e em que 
condições é necessária?

Custo aproximado? Quando e em que 
condições é necessária?

Custo aproximado? Descrição

Caso A Não aplicável Não aplicável Quando a parte a ser 
ouvida em tribunal for 
deficiente auditivo ou da 
fala ou não souber 
escrever.

23,15 RON por hora 
(aproximadamente 6 EUR)

Caso B 1. Quando os 
documentos 
apresentados em 
tribunal (como parte 
integrante do processo) 
se encontram redigidos 
numa língua estrangeira
2. Além disso, se a 
parte contestar o rigor 

Os custos variam em função do 
contrato de tradução. Se a tradução 
for efectuada por um tradutor 
ajuramentado a pedido do tribunal, 
serão cobrados 33,56 RON 
(aproximadamente 8 EUR) por 
página em formato A4

Se pelo menos uma das 
partes não dominar a 
língua romena
Estado A = Roménia

23,15 RON por hora 
(aproximadamente 6 EUR)

Sim, mas são 
suportados pelo Estado



da tradução de um 
documento para 
romeno, o tribunal 
poderá solicitar essa 
mesma tradução a um 
tradutor ajuramentado

As diferentes versões linguísticas desta página são da responsabilidade dos respetivos Estados-Membros. As traduções da versão original são efetuadas 
pelos serviços da Comissão Europeia. A entidade nacional competente pode, no entanto, ter introduzido alterações no original que ainda não figurem nas 
respetivas traduções. A Comissão Europeia declina toda e qualquer responsabilidade quanto às informações ou aos dados contidos ou referidos neste 
documento. Por favor, leia o aviso legal para verificar os direitos de autor em vigor no Estado-Membro responsável por esta página.
Estudo de caso 4 – direito comercial – contratos - Roménia
Nesta hipótese de direito comercial (contratos), pediu-se aos Estados-Membros que dessem ao vendedor informações em matéria de custos do processo, a 
fim de ter em consideração as seguintes situações:
Hipótese A – Contexto nacional: Uma empresa forneceu mercadorias no valor de 20 000 euros. O vendedor não recebeu este montante porque o 
comprador considera que as mercadorias não respeitam o que havia sido acordado.
O vendedor decide instaurar uma acção para obter o pagamento integral do preço.
Hipótese B – Contexto transnacional: Uma empresa com sede no Estado-Membro B fornece mercadorias no valor de 20 000 euros ao comprador do Estado-
Membro A. O contrato é regido pela lei do Estado-Membro B e redigido na língua deste país. O vendedor não foi pago porque o comprador que se encontra 
no Estado-Membro A considera que as mercadorias não respeitam o que havia sido acordado. O vendedor decide recorrer aos tribunais do Estado-Membro 
A para obter o pagamento integral do preço, constante do contrato celebrado com o comprador.
Custas na Roménia
Custas do tribunal, recursos e resolução alternativa de litígios

Estudo de 
caso

Tribunal Recursos

Taxa inicial Taxas de transcrição Outras taxas Taxa inicial Taxas de transcrição

Caso A 2.849,1998 RON 
(aproximadamente 
710 EUR) 
incluindo 
2.844,1998 RON 
(custas judiciais) e 
5 RON (imposto 
de selo)

São cobrados os 
encargos com 
fotocópias simples dos 
vários documentos 
processuais elaborados 
pelos secretários 
judiciais (os preços 
variam entre 0,05 EUR 
e 1,25 EUR por 
fotocópia)

1. Legalização – comprovativo para obter 
uma decisão judicial autenticada – 2,15 
RON (aproximadamente 0,5 EUR) 
incluindo 2 RON (custas judiciais) e 0,15 
RON (imposto de selo)
2. Dotar a decisão judicial de uma fórmula 
executiva – 4,15 RON (aproximadamente 
1 euro) incluindo 4 RON (custas judiciais) 
e 0,15 RON (imposto de selo)
3. Legalização com efeitos no estrangeiro 
– 1,15 RON (aproximadamente 0,25 EUR) 
incluindo 1 RON (custas judiciais) e 0,15 
RON (imposto de selo)  apenas se for –
necessário para a parte em questão

50 % das taxas 
judiciais iniciais, 
nomeadamente 
1.424,5999 RON 
(aproximadamente 
355 EUR)

São cobrados os encargos com 
fotocópias simples dos vários 
documentos processuais 
elaborados pelos secretários 
judiciais (os preços variam entre 
0,05 EUR e 1,25 EUR por 
fotocópia)

Caso B 2.849,1998 RON 
(aproximadamente 
710 EUR) 
incluindo 
2.844,1998 RON 
(custas judiciais) e 
5 RON (imposto 
de selo)

São cobrados os 
encargos com 
fotocópias simples dos 
vários documentos 
processuais elaborados 
pelos secretários 
judiciais (os preços 
variam entre 0,05 EUR 
e 1,25 EUR por 
fotocópia)

1. Legalização – comprovativo para obter 
uma decisão judicial autenticada – 2,15 
RON (aproximadamente 0,5 EUR) 
incluindo 2 RON (custas judiciais) e 0,15 
RON (imposto de selo)
2. Dotar a decisão judicial de uma fórmula 
executiva – 4,15 RON (aproximadamente 
1 euro) incluindo 4 RON (custas judiciais) 
e 0,15 RON (imposto de selo)
3. Legalização com efeitos no estrangeiro 
– 1,15 RON (aproximadamente 0,25 EUR) 
incluindo 1 RON (custas judiciais) e 0,15 
RON (imposto de selo)  apenas se for –
necessário para a parte em questão

50 % das taxas 
judiciais iniciais, 
nomeadamente 
1.424,5999 RON 
(aproximadamente 
355 EUR)

São cobrados os encargos com 
fotocópias simples dos vários 
documentos processuais 
elaborados pelos secretários 
judiciais (os preços variam entre 
0,05 EUR e 1,25 EUR por 
fotocópia)

Estudo de caso RAL

Esta opção está disponível para este tipo 
de processo?

Custos

Caso A Sim Os custos são fixados no contrato de mediação, conforme acordado 
entre as partes e o mediador

Caso B Sim Os custos são fixados no contrato de mediação, conforme acordado 
entre as partes e o mediador

Custos de advogado, oficial de justiça e perito

Última atualização: 03/11/2020

Estudo de caso 4 – direito comercial – contratos - Roménia
Nesta hipótese de direito comercial (contratos), pediu-se aos Estados-Membros que dessem ao vendedor informações em matéria de custos do processo, a 
fim de ter em consideração as seguintes situações:
Hipótese A – Contexto nacional: Uma empresa forneceu mercadorias no valor de 20 000 euros. O vendedor não recebeu este montante porque o 
comprador considera que as mercadorias não respeitam o que havia sido acordado.
O vendedor decide instaurar uma acção para obter o pagamento integral do preço.
Hipótese B – Contexto transnacional: Uma empresa com sede no Estado-Membro B fornece mercadorias no valor de 20 000 euros ao comprador do Estado-
Membro A. O contrato é regido pela lei do Estado-Membro B e redigido na língua deste país. O vendedor não foi pago porque o comprador que se encontra 
no Estado-Membro A considera que as mercadorias não respeitam o que havia sido acordado. O vendedor decide recorrer aos tribunais do Estado-Membro 
A para obter o pagamento integral do preço, constante do contrato celebrado com o comprador.



Estudo de 
caso

Advogado Oficial de justiça Perito

A 
representação 
é obrigatória?

Custos médios É obrigatório o recurso 
ao O.J.?

Custas préjudiciais Custas pósjudiciais É obrigatório recorer 
a peritos?

Custo

Caso A NÃO Os custos variam 
em função do 
contrato de apoio 
judiciário
Não se aplica a 
este caso, uma vez 
que a 
representação não 
é obrigatória

NÃO Não se aplica a 
este caso, uma vez 
que só a decisão 
judicial (proferida 
após o julgamento) 
pode ser sujeita a 
execução 
compulsiva se a 
parte vencida não 
estiver disposta a 
colaborar

Execução 
compulsiva da 
decisão judicial – 
10,3 RON 
(aproximadamente 
2,5 EUR), incluindo 
10 RON (custas 
judiciais) e 0,3 
RON (imposto de 
selo)
Notificação – taxa 
mínima de 20 RON 
(aproximadamente 
5 EUR) e taxa 
máxima de 400 
RON 
(aproximadamente 
100 EUR)
Honorários do 
oficial de justiça – 
máximo 2400 RON 
(aproximadamente 
600 EUR)

NÃO Custos variáveis 
fixados pelo 
tribunal em função 
da complexidade 
técnica

Caso B NÃO Os custos variam 
em função do 
contrato de apoio 
judiciário
Não se aplica a 
este caso, uma vez 
que a 
representação não 
é obrigatória

NÃO Não se aplica a 
este caso, uma vez 
que só a decisão 
judicial (proferida 
após o julgamento) 
pode ser sujeita a 
execução 
compulsiva se a 
parte vencida não 
estiver disposto a 
colaborar

Execução 
compulsiva da 
decisão judicial – 
10,3 RON 
(aproximadamente 

, incluindo 2,5 EUR)
10 RON (custas 
judiciais) e 0,3 
RON (imposto de 
selo)
Notificação – taxa 
mínima de 20 RON 
(aproximadamente 
5 EUR) e taxa 
máxima de 400 
RON 
(aproximadamente 
100 EUR)
Honorários do 
oficial de justiça – 
máximo 2400 RON 
(aproximadamente 
600 EUR)

NÃO Custos variáveis 
fixados pelo 
tribunal em função 
da complexidade 
técnica exigida

Compensação de testemunhas, garantias e outras taxas relevantes

Estudo 
de caso

Compensação de testemunhas Garantia

As testemunhas são 
compensadas pelas respectivas 
despesas?

Custo Esta possibilidade existe? Quando 
e como é usada?

Custo

Caso A Sim Os custos de deslocação são reembolsados e, 
se a testemunha assim o solicitar, poderá 
serlhe ainda atribuída uma compensação pelo 
tempo perdido em tribunal (dependendo das 
suas fontes de rendimento – por exemplo, se 
estiver sujeita a um contrato de trabalho, etc.)

Eventuais requerimentos para 
garantias de prova (provas de 
documentos protegidos)

8,3 RON 
(aproximadamente 2 
EUR) incluindo 8 RON 
(custas judiciais) e 0,3 
RON (imposto de selo)

10,3 RON 
(aproximadamente 2,5 



Se a parte solicitar a concessão de 
medidas de garantia (sequestro de 
bens, penhora)

EUR) incluindo 10 RON 
(custas judiciais) e 0,3 
RON (imposto de selo)

Caso B Os custos de deslocação são reembolsados e, 
se a testemunha assim o solicitar, poderá 
serlhe ainda atribuída uma compensação pelo 
tempo perdido em tribunal (dependendo das 
suas fontes de rendimento – por exemplo, se 
estiver sujeita a um contrato de trabalho, etc.)

Eventuais requerimentos para 
garantias de prova (provas de 
documentos protegidos)

8,3 RON 
(aproximadamente 2 
EUR) incluindo 8 RON 
(custas judiciais) e 0,3 
RON (imposto de selo)

Sim Se a parte solicitar a concessão de 
medidas de garantia (sequestro de 
bens, penhora)

10,3 RON 
(aproximadamente 2,5 
EUR) incluindo 10 RON 
(custas judiciais) e 0,3 
RON (imposto de selo)

Custos do apoio judiciário e outros reembolsos

Estudo de 
caso

Apoio judiciário

Quando e em que condições é necessário? Quando é concedido apoio 
integral?

Condições?

Caso A Não se aplica Não se aplica Não se aplica

Caso B Não se aplica Não se aplica Não se aplica

Estudo de 
caso

Reembolso

A parte vencedora pode 
obter um reembolso dos 
custos processuais?

Se o reembolso não for 
integral, qual é 
geralmente a 
percentagem?

Que custos nunca são reembolsados? Há casos em que o 
apoio judiciário 
deve ser 
reembolsado à 
entidade que o 
concede?

Caso A Sim Regra geral, os custos 
são reembolsados a 
100 %

Neste caso, todos os custos podem ser reembolsados.
Todos os custos são reembolsáveis, à excepção daqueles que se encontram 
associados às seguintes situações: um comprador que admita a queixa do 
vendedor na primeira audiência não terá de pagar custas judiciais, a não ser que 
tenha sido notificado antes da audiência.
Se o tribunal der razão parcial a ambas as partes, o mesmo determinará a 
extensão das custas judiciais a ser suportada por cada uma das partes, podendo 
ainda obrigar à compensação das despesas.
Além disso, o tribunal poderá aumentar ou reduzir os honorários dos advogados 
sempre que considerar que esses são injustificadamente baixos ou elevados em 
relação ao valor da acção ou ao trabalho desenvolvido pelo profissional.

NÃO

Caso B Sim Regra geral, os custos 
são reembolsados a 
100 %

Neste caso, todos os custos podem ser reembolsados.
Todos os custos são reembolsáveis, à excepção daqueles que se encontram 
associados às seguintes situações: um comprador que admita a queixa do 
vendedor na primeira audiência não terá de pagar custas judiciais, a não ser que 
tenha sido notificado antes da audiência.
Se o tribunal der razão parcial a ambas as partes, o mesmo determinará a 
extensão das custas judiciais a ser suportada por cada uma das partes, podendo 
ainda obrigar à compensação das despesas.
Além disso, o tribunal poderá aumentar ou reduzir os honorários dos advogados 
sempre que considerar que esses são injustificadamente baixos ou elevados em 
relação ao valor da acção ou ao trabalho desenvolvido pelo profissional.

NÃO

Custos de tradução e interpretação

Estudo de 
caso

Tradução Interpretação Outros custos 
específicos dos litígios 
transfronteiriços?

Quando e em que condições 
é necessária?

Custo aproximado? Quando e em que condições 
é necessária?

Custo aproximado? Descrição

Caso A Em geral, não aplicável Em geral, não aplicável -



Quando a parte a ser ouvida 
em tribunal for deficiente 
auditivo ou da fala ou não 
souber escrever

23,15 RON por hora 
(aproximadamente 6 
EUR)

-

Caso B 1. Quando os documentos 
apresentados em tribunal 
(como parte integrante do 
processo) se encontram 
redigidos numa língua 
estrangeira
2. Além disso, se a parte 
contestar o rigor da tradução 
de um documento para 
romeno, o tribunal poderá 
solicitar essa mesma 
tradução a um tradutor 
ajuramentado

Os custos variam em 
função do contrato de 
tradução. Se a tradução 
for efectuada por um 
tradutor ajuramentado a 
pedido do tribunal, serão 
cobrados 33,56 RON 
(aproximadamente 8 
EUR) por página em 
formato A4

Se pelo menos uma das 
partes não dominar a língua 
romena
Estado A = Roménia

23,15 RON por hora 
(aproximadamente 6 
EUR)

Sim, mas são 
suportados pelo Estado
-

As diferentes versões linguísticas desta página são da responsabilidade dos respetivos Estados-Membros. As traduções da versão original são efetuadas 
pelos serviços da Comissão Europeia. A entidade nacional competente pode, no entanto, ter introduzido alterações no original que ainda não figurem nas 
respetivas traduções. A Comissão Europeia declina toda e qualquer responsabilidade quanto às informações ou aos dados contidos ou referidos neste 
documento. Por favor, leia o aviso legal para verificar os direitos de autor em vigor no Estado-Membro responsável por esta página.
Estudo de caso 5 – direito comercial – responsabilidade - Roménia
Nesta hipótese de direito comercial (responsabilidade), pediu-se aos Estados-Membros que dessem ao consumidor informações em matéria de custos do 
processo, a fim de ter em consideração as seguintes situações:
Hipótese A – Contexto nacional: Um fabricante de material de aquecimento fornece um aquecedor a um instalador. Este instalador vende (e instala) o 
aquecedor a um cliente para equipar a respectiva casa. A casa incendeia-se pouco tempo depois. Todos os implicados (fabricante, instalador e consumidor 
final) têm seguro. A origem do fogo é controversa. Ninguém quer indemnizar o consumidor.
O consumidor decide instaurar uma acção para obter uma indemnização integral do fabricante do aquecedor, do instalador e das companhias de seguros.
Hipótese B – Contexto transnacional: Um fabricante de material de aquecimento do Estado-Membro B fornece um aquecedor a um instalador no Estado-
Membro C. Esta instalador vende (e instala) o aquecedor a um cliente do Estado-Membro A, para equipar a respectiva casa. A casa incendeia-se pouco 
tempo depois. Todos os implicados (fabricante, instalador e consumidor final) têm seguro junto de um seguradora estabelecida nos respectivos Estados-
Membros. A origem do fogo é controversa. Ninguém quer indemnizar o consumidor.
O consumidor decide instaurar uma acção no Estado-Membro A para obter uma indemnização integral do fabricante do aquecedor, do instalador e da 
companhia de seguros do Estado-Membro A.
Custas na Roménia
Custas do tribunal, recursos e resolução alternativa de litígios

Estudo 
de caso

Tribunal

Taxa inicial Taxas de transcrição Outras taxas

Caso A Os custos iniciais de interposição de uma acção em 
tribunal (incluindo custas judiciais e imposto de selo) 
dependem do valor da queixa, conforme estimado 
pelo demandante. A acção pode ter um valor 
aproximadamente compreendido entre 0,5 EUR e 
mais de 1300 EUR.

São cobrados os encargos com 
fotocópias simples dos vários 
documentos processuais 
elaborados pelos secretários 
judiciais (os preços variam entre 
0,05 EUR e 1,25 EUR por 
fotocópia).

1. Legalização – comprovativo para obter uma decisão 
judicial autenticada – 2,15 RON (aproximadamente 0,5 
EUR) incluindo 2 RON (custas judiciais) e 0,15 RON 
(imposto de selo).
2. Dotar a decisão judicial de uma fórmula executiva – 
4,15 RON (aproximadamente 1 euro) incluindo 4 RON 
(custas judiciais) e 0,15 RON (imposto de selo).
3. Legalização com efeitos no estrangeiro – 1,15 RON 
(aproximadamente 0,25 EUR) incluindo 1 RON (custas 
judiciais) e 0,15 RON (imposto de selo)  apenas se for –
necessário para a parte em questão.

Caso B Os custos iniciais de interposição de uma acção em 
tribunal (incluindo custas judiciais e imposto de selo) 
dependem do valor da queixa, conforme estimado 
pelo demandante. A acção pode ter um valor 
aproximadamente compreendido entre 0,5 EUR e 
mais de 1300 EUR.

São cobrados os encargos com 
fotocópias simples dos vários 
documentos processuais 
elaborados pelos secretários 
judiciais (os preços variam entre 
0,05 EUR e 1,25 EUR por 
fotocópia).

1. Legalização – comprovativo para obter uma decisão 
judicial autenticada – 2,15 RON (aproximadamente 0,5 
EUR) incluindo 2 RON (custas judiciais) e 0,15 RON 
(imposto de selo).
2. Dotar a decisão judicial de uma fórmula executiva – 
4,15 RON (aproximadamente 1 euro) incluindo 4 RON 
(custas judiciais) e 0,15 RON (imposto de selo).
3. Legalização com efeitos no estrangeiro – 1,15 RON 
(aproximadamente 0,25 EUR) incluindo 1 RON (custas 
judiciais) e 0,15 RON (imposto de selo)  apenas se for –
necessário para a parte em questão.

Estudo 
de caso

Recursos RAL
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Membro C. Esta instalador vende (e instala) o aquecedor a um cliente do Estado-Membro A, para equipar a respectiva casa. A casa incendeia-se pouco 
tempo depois. Todos os implicados (fabricante, instalador e consumidor final) têm seguro junto de um seguradora estabelecida nos respectivos Estados-
Membros. A origem do fogo é controversa. Ninguém quer indemnizar o consumidor.
O consumidor decide instaurar uma acção no Estado-Membro A para obter uma indemnização integral do fabricante do aquecedor, do instalador e da 
companhia de seguros do Estado-Membro A.



Taxa inicial Taxas de transcrição Outras taxas Esta opção está 
disponível para este tipo 
de processo?

Custos

Caso A 50 % dos custos iniciais para 
interposição da acção em tribunal.

São cobrados os encargos 
com fotocópias simples dos 
vários documentos 
processuais elaborados 
pelos secretários judiciais (os 
preços variam entre 0,05 
EUR e 1,25 EUR por 

.fotocópia)

- Sim Os custos são fixados no contrato 
de mediação, conforme acordado 
entre as partes e o mediador.

Caso B 50 % dos custos iniciais para 
interposição da acção em tribunal.

São cobrados os encargos 
com fotocópias simples dos 
vários documentos 
processuais elaborados 
pelos secretários judiciais (os 
preços variam entre 0,05 
EUR e 1,25 EUR por 

.fotocópia)

- Sim

Custos de advogado, oficial de justiça e perito

Estudo de 
caso

Advogado Oficial de justiça Perito

A representação 
é obrigatória?

Custos médios É obrigatório o 
recurso ao O.
J.?

Custas préjudiciais Custas pósjudiciais É obrigatório 
recorrer a 
peritos?

Custo

Caso A NÃO Os custos 
variam em 
função do 
contrato de 
apoio judiciário
Não se aplica a 
este caso, uma 
vez que a 
representação 
não é 
obrigatória.

NÃO Não se aplica a 
este caso, uma vez 
que só a decisão 
judicial (proferida 
após o julgamento) 
pode ser sujeita a 
execução 
compulsiva se a 
parte vencida não 
estiver disposta a 
colaborar.

Execução compulsiva da 
decisão judicial – 10,3 RON 
(aproximadamente 2,5 EUR), 
incluindo 10 RON (custas 
judiciais) e 0,3 RON (imposto 
de selo).
Notificação – taxa mínima de 
20 RON (aproximadamente 5 
EUR) e taxa máxima de 400 
RON (aproximadamente 100 
EUR).
Honorários do oficial de justiça 
– dependem do montante 
atribuído pelo tribunal a título 

.de compensação

Sim Custos variáveis 
fixados pelo tribunal 
em função da 
complexidade técnica 
exigida.

Caso B NÃO Os custos 
variam em 
função do 
contrato de 
apoio judiciário.
Não se aplica a 
este caso, uma 
vez que a 
representação 
não é 
obrigatória.

NÃO Não se aplica a 
este caso, uma vez 
que só a decisão 
judicial (proferida 
após o julgamento) 
pode ser sujeita a 
execução 
compulsiva se a 
parte vencida não 
estiver disposta a 
colaborar.

Execução compulsiva da 
decisão judicial – 10,3 RON 
(aproximadamente 2,5 EUR), 
incluindo 10 RON (custas 
judiciais) e 0,3 RON (imposto 
de selo).
Notificação – taxa mínima de 
20 RON (aproximadamente 5 
EUR) e taxa máxima de 400 
RON (aproximadamente 100 
EUR).
Honorários do oficial de justiça 
– dependem do montante 
atribuído pelo tribunal a título 

.de compensação

Sim Custos variáveis 
fixados pelo tribunal 
em função da 
complexidade técnica 
exigida.

Compensação de testemunhas, garantias e outras taxas relevantes

Estudo de 
caso

Compensação de testemunhas Garantia

As testemunhas são 
compensadas pelas 
respectivas despesas?

Custo Esta possibilidade existe? Quando e 
como é usada?

Custo



Caso A Sim Os custos de deslocação são 
reembolsados e, se a testemunha 
assim o solicitar, poderá serlhe 
ainda atribuída uma 
compensação pelo tempo perdido 
em tribunal (dependendo das 
suas fontes de rendimento – por 
exemplo, se estiver sujeita a um 
contrato de trabalho, etc.).

Eventuais requerimentos para garantias 
de prova (provas de documentos 
protegidos).

8,3 RON (aproximadamente 2 EUR) 
incluindo 8 RON (custas judiciais) e 
0,3 RON (imposto de selo).

Se a parte solicitar a concessão de 
medidas de garantia (sequestro de bens, 
penhora).

10,3 RON (aproximadamente 2,5 
EUR) incluindo 10 RON (custas 
judiciais) e 0,3 RON (imposto de 
selo).

Caso B Sim Os custos de deslocação são 
reembolsados e, se a testemunha 
assim o solicitar, poderá serlhe 
ainda atribuída uma 
compensação pelo tempo perdido 
em tribunal (dependendo das 
suas fontes de rendimento – por 
exemplo, se estiver sujeita a um 
contrato de trabalho, etc.).

Eventuais requerimentos para garantias 
de prova (provas de documentos 
protegidos).

8,3 RON (aproximadamente 2 EUR) 
incluindo 8 RON (custas judiciais) e 
0,3 RON (imposto de selo).

Se a parte solicitar a concessão de 
medidas de garantia (sequestro de bens, 
penhora).

10,3 RON (aproximadamente 2,5 
EUR) incluindo 10 RON (custas 
judiciais) e 0,3 RON (imposto de 
selo).

Custos do apoio judiciário e outros reembolsos

Estudo de 
caso

Apoio judiciário

Quando e em que condições é necessário? Quando é concedido apoio integral? Condições?

Caso A Se o demandante for uma pessoa singular, consultar 
anexo 1.

Se o demandante for uma pessoa 
singular, consultar anexo 1.

Se o demandante for uma pessoa singular, 
consultar anexo 1.

Caso B Se o demandante for uma pessoa singular, consultar 
anexo 1.

Se o demandante for uma pessoa 
singular, consultar anexo 1.

Se o demandante for uma pessoa singular, 
consultar anexo 1.

Estudo 
de caso

Reembolso

A parte vencedora pode obter 
um reembolso dos custos 
processuais?

Se o reembolso não for integral, 
qual é geralmente a 
percentagem?

Que custos nunca são reembolsados? Há casos em que o 
apoio judiciário deve ser 
reembolsado à entidade 
que o concede?

Caso A Sim Regra geral, os custos são 
reembolsados a 100 %.

Neste caso, todos os custos podem ser 
reembolsados.
Todos os custos são reembolsáveis, à excepção 
daqueles que se encontram associados às 
seguintes situações: um réu que admita a queixa 
do autor na primeira audiência não terá de pagar 
custas judiciais, a não ser que tenha sido notificado 
antes da audiência.
Se o tribunal der razão parcial a ambas as partes, 
o mesmo determinará a extensão das custas 
judiciais a ser suportada por cada uma das partes. 
Poderá ainda obrigar à compensação das 
despesas.
Além disso, o tribunal poderá aumentar ou reduzir 
os honorários dos advogados sempre que 
considerar que esses são injustificadamente baixos 
ou elevados em relação ao valor da acção ou ao 
trabalho desenvolvido pelo profissional.

NÃO

Caso B Sim Regra geral, os custos são 
reembolsados a 100 %.

Todos os custos são reembolsáveis, à excepção 
daqueles que se encontram associados às 
seguintes situações: um réu que admita a queixa 
do autor na primeira audiência não terá de pagar 
custas judiciais, a não ser que tenha sido notificado 
antes da audiência.
Se o tribunal der razão parcial a ambas as partes, 
o mesmo determinará a extensão das custas 
judiciais a ser suportada por cada uma das partes. 

NÃO



Poderá ainda obrigar à compensação das 
despesas.
Além disso, o tribunal poderá aumentar ou reduzir 
os honorários dos advogados sempre que 
considerar que esses são injustificadamente baixos 
ou elevados em relação ao valor da acção ou ao 
trabalho desenvolvido pelo profissional.

Custos de tradução e interpretação

Estudo de 
caso

Tradução Interpretação Outros custos 
específicos dos litígios 
transfronteiriços?

Quando e em que condições é 
necessária?

Custo aproximado? Quando e em que 
condições é 
necessária?

Custo aproximado? Descrição

Caso A Em geral, não aplicável. Em geral, não aplicável. Quando a parte a ser 
ouvida em tribunal for 
deficiente auditivo ou 
da fala ou não souber 
escrever.

23,15 RON por hora 
(aproximadamente 6 EUR).

Caso B 1. Quando os documentos 
apresentados em tribunal (como 
parte integrante do processo) se 
encontram redigidos numa língua 
estrangeira.
2. Além disso, se a parte 
contestar o rigor da tradução de 
um documento para romeno, o 
tribunal poderá solicitar essa 
mesma tradução a um tradutor 
ajuramentado.

Os custos variam em 
função do contrato de 
tradução. Se a tradução for 
efectuada por um tradutor 
ajuramentado a pedido do 
tribunal, serão cobrados 
33,56 RON 
(aproximadamente 8 EUR) 
por página em formato A4.

Se pelo menos uma 
das partes não 
dominar a língua 
romena. Estado A = 
Roménia

23,15 RON por hora 
(aproximadamente 6 EUR).

Sim, mas são 
suportados pelo 
Estado.

As diferentes versões linguísticas desta página são da responsabilidade dos respetivos Estados-Membros. As traduções da versão original são efetuadas 
pelos serviços da Comissão Europeia. A entidade nacional competente pode, no entanto, ter introduzido alterações no original que ainda não figurem nas 
respetivas traduções. A Comissão Europeia declina toda e qualquer responsabilidade quanto às informações ou aos dados contidos ou referidos neste 
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